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CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS

FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO

CONCEPÇÕES E TENDÊNCIAS PEDAGÓGICAS 
CONTEMPORÂNEAS

As tendências pedagógicas envolvem o estudo his-
tórico dos modelos educacionais que estiveram em 
evidência em determinados períodos da história da 
educação brasileira, analisando seus movimentos, 
sujeitos e condicionantes.

Os autores, de forma geral, concordam em classifi-
car as tendências em dois grupos: tendência pedagógi-
ca liberal e tendência pedagógica progressista.

LIBERAL PROGRESSISTA
Tradicional

Progressivista
Não diretiva
Tecnicista

Libertadora
Libertária

Crítico-social dos conteúdos

Para gabaritar o tema “tendências pedagógicas”, é 
preciso dominar: epistemologia, conceitos e as concep-
ções de tendências pedagógicas de Libâneo e Saviani.

Tendências Liberais

Nas tendências liberais, a ideia é que o aluno deve ser 
preparado para papéis sociais de acordo com as suas apti-
dões, aprendendo a viver em harmonia com as normas 
desse tipo de sociedade e tendo uma cultura individual.

A pedagogia liberal é dividida em quatro 
tendências:1

 z Tradicional

 � Escola: transmissão de conteúdos e formação 
clássica humanística;

 � Conteúdo: verdades absolutas;
 � Método: expositivo oral;
 � Professor: transmissor;
 � Manifestação: jesuítas.

 z Renovada Progressista

 � Escola: adequação das necessidades aos papéis 
sociais e preparação para a vida;

 � Conteúdo: retirado da vida prática dos 
indivíduos;

 � Método: ativo, o aluno aprende por sua ação 
prática;

 � Professor: auxiliador/facilitador;
 � Manifestação: Dewey, Decroly, Montessori, 

Anísio Teixeira e Piaget.

1 Adaptado de Libanêo (1984).
2 Adaptado de Libanêo (1984).

 z Renovada Não Diretiva

 � Escola: tem o papel de formadora de atitudes;
 � Conteúdo: preocupa-se mais com a parte psico-

lógica do que com a social ou pedagógica;
 � Método: centrado no aluno;
 � Professor: facilitador;
 � Manifestação: Rogers; Neill; SummerHill.

 z Tecnicista

 � Escola: formação de mão de obra;
 � Conteúdo: informações, princípios científicos 

e Leis, em sequência lógica e psicológica;
 � Método: procedimento e técnica de ensino;
 � Professor: modelador;
 � Manifestação: Skinner, Bloom e Lei 5.692, de 

1971.

Importante!
No livro Escola e Democracia (2008), Saviani 
considera as teorias liberais em educação como 
teorias não críticas, por entender “ser a educa-
ção um instrumento de equalização social, por-
tanto, de superação da marginalidade”.

De acordo com Libâneo (1984), a tendência progres-
sista parte de uma análise crítica das realidades sociais, 
sustenta implicitamente as finalidades sociopolíticas da 
educação e é uma tendência que condiz com as ideias 
implantadas pelo capitalismo. O desenvolvimento e a 
popularização da análise marxista da sociedade possi-
bilitou o desenvolvimento da tendência progressista.

Tendências Progressistas

De acordo com Libâneo (1984), a tendência progres-
sista parte de uma análise crítica das realidades sociais, 
sustenta implicitamente as finalidades sociopolíticas da 
educação e é uma tendência que condiz com as ideias 
implantadas pelo capitalismo. O desenvolvimento e a 
popularização da análise marxista da sociedade possi-
bilitou o desenvolvimento da tendência progressista.

A pedagogia progressista é dividida em três 
tendências:2

 z Libertadora

 � Escola: discutir a relação dos homens com os 
homens e dos homens com a natureza;

 � Conteúdo: temas geradores;
 � Método: diálogo e grupos de discussão;
 � Professor: incentivador;
 � Manifestação: Paulo Freire.

 z Libertária

 � Escola: desenvolvimento dos indivíduos em 
um sentido autogestionário e libertário;

 � Conteúdo: são ensinados, mas não são 
cobrados;

 � Método: vivência grupal;
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 � Professor: catalisador;
 � Manifestação: Arroyo, Vasquez e Freinet.

 z Crítico-social dos conteúdos ou Histórico-crítica

 � Escola: difundir conteúdos concretos;
 � Conteúdo: saberes concretos de base científica 

e valor histórico;
 � Método: subordinados aos conteúdos, valori-

zando a práxis marxista;
 � Professor: mediador;
 � Manifestação: Snyders, Libâneo, Saviani, 

Makarenko, Monacorda.

Entenda a diferença entre tendência libertadora e 
tendência libertária:

 z Libertadora: foco no método dialogal das apren-
dizagens;

 z Libertária: foco na autogestão dos estudantes.

As tendências progressistas têm aspectos comuns 
ao ressaltarem o autoritarismo na relação professor/
aluno. Algumas bancas podem cobrar a pedagogia Crí-
tico-social dos conteúdos e Histórico-crítica como um 
mesmo conceito. Outras bancas cobram os conceitos 
separadamente. Vejamos:

 z Crítico-social dos conteúdos (Libâneo): o papel 
primordial da escola é a difusão de conteúdo. Tam-
bém chamada de “Pedagogia dos conteúdos”;

 z Histórico-crítica (Saviani): diretamente vincula-
da à contextualização dos conteúdos. Olhar crítico 
para nossa educação.

RELAÇÕES SOCIOECONÔMICAS E POLÍTICO-
CULTURAIS DA EDUCAÇÃO

A educação sofre uma influência direta da política 
e, indiretamente, é utilizada como mecanismo para/
com a política. A educação, por estar integralmente 
envolvida na sociedade, possui um grande poder de 
transformação e manutenção social, cultural e econô-
mica e, desta maneira, é utilizada pelo Estado como 
uma forma de controle da sociedade por meio das 
políticas educacionais.

Sobre isso, Barros diz:

Considerando que o ato educativo pressupõe a cria-
ção de vínculos e compromissos com o futuro, contri-
buindo para a convivência humana em sociedade e a 
disseminação dos códigos, cultura, linguagem e valo-
res; preparando também para a atuação dos sujeitos 
na estrutura produtiva do país em atendimento as 
demandas do Mercado, logo, a sua ligação política com 
o Estado é vital, para este último. Desse entendimento 
oriunda a sua importância dentro do cenário político 
de um país; logo, a Educação recebe uma diretriz polí-
tica, que normatiza a sua ação na esfera pública e pri-
vada; por intermédio da Educação é evidenciado muito 
da identidade de um país. (BARROS, 2020)

Dessa maneira, entende-se que a educação está 
sempre à mercê da política e, ao mesmo tempo, consti-
tui o jogo político. É justamente pelo fato de a educação 
fazer parte do jogo político que, constantemente, vemos 

3 BRASIL. Comitê Nacional de Educação em Direitos Humanos. Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos. Brasília: Secretaria Especial 
dos Direitos Humanos; Ministério da Educação, 2003, p. 7

mudanças nas políticas educacionais, uma vez que, a 
cada troca de governo, os interesses políticos, econômi-
cos, sociais e, consequentemente, educacionais mudam. 

No que tange à economia, quando os interesses dos 
políticos vão ao encontro de manter uma mão de obra 
barata e desqualificada, a tendência é que ocorra o suca-
teamento da educação. Assim, com uma escolarização 
básica precária, todos os outros níveis são prejudicados 
e não conseguem cumprir com seus objetivos, posto que 
sem o desenvolvimento de certos conhecimentos na edu-
cação básica, não se pode aprender outros temas nos 
ensinos fundamental e médio. 

Isso reflete em diversos aspectos sociais, culturais e 
econômicos, como uma alta taxa de evasão escolar, uma 
sociedade com baixa escolarização, dificuldade de mão 
de obra qualificada para o mercado de trabalho, cidadãos 
não críticos e — consequentemente — passivos, socieda-
de alienada etc.

REFERÊNCIAS

BARROS, R. M. R. Reflexões sobre as relações entre 
economia, política e educação. In.: Congresso 
Nacional de Educação, VII, 2020.

EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS

Neste tópico, falaremos sobre concepção da impor-
tância de uma educação pautada em princípios que 
norteiam os direitos humanos. No âmbito do Ministé-
rio da Educação (MEC), a educação em direitos huma-
nos tem como maior objetivo a implementação do 
Plano Nacional em Direitos Humanos (PNEDH), com 
ações de formação para os professores e demais pro-
fissionais que estão na educação básica. Além disso, é 
da alçada do MEC a criação de materiais didáticos e 
paradidáticos sobre o tema.

O MEC afirma que:

Educar em direitos humanos é fomentar processos 
de educação formal e não-formal, de modo a con-
tribuir para a construção da cidadania, o conhe-
cimento dos direitos fundamentais, o respeito à 
pluralidade e à diversidade sexual, étnica, racial, 
cultural, de gênero e de crenças religiosas3.

O PNEDH surge para propor novos caminhos e 
novas ações, a fim alcançar esse objetivo maior da 
Educação em Direitos Humanos. São 7 objetivos 
gerais apresentados no Plano:

Fortalecer o Estado Democrático de Direito;
Enfatizar o papel dos direitos humanos no desen-
volvimento nacional;
Contribuir para a efetivação dos compromissos 
assumidos com relação à educação em direitos 
humanos no âmbito dos instrumentos e programas 
internacionais e nacionais;
Avanças nas ações e propostas do Programa Nacio-
nal de Direitos Humanos;
Orientar políticas educacionais direcionadas para 
o respeito aos Direitos Humanos;
Estabelecer concepções, objetivos, princípios e 
ações para a elaboração de programas e projetos 
na área de educação em direitos humanos;
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Incentivar a criação e o fortalecimento de institui-
ções e organizações nacionais. Estaduais e munici-
pais de direitos humanos4.

Considerando a necessidade de conscientização 
da população em geral, o PNEDH determina algumas 
linhas de ação para a sociedade, como:

Garantir e incentivar as diversas formas de acesso 
às ações de educação em direitos humanos a pes-
soas com deficiência, tornando disponíveis mate-
riais em Braille e em Língua Brasileira de Sinais;
Criar um observatório da educação em direitos 
humanos com vistas a efetivar o monitoramento 
das ações deste Plano e quaisquer outras na área 
de educação em direitos humanos;
Incluir a temática educação em direitos humanos 
nas conferências nacionais, estaduais e municipais 
de direitos humanos;
Incentivar a descentralização d programas e ações 
de educação em direitos humanos para os Gover-
nos estaduais e municipais
Propor a criação, na estrutura do MEC e dos órgãos 
federais do fomento à pesquisa, de unidades especí-
ficas para o tratamento das questões de educação 
em direitos humanos;
Institucionalizar, na premiação anual de direitos 
humanos da SEDH, categoria referente à educação 
em direitos humanos, com a finalidade de valorizar 
experiências exitosas na área de educação em direi-
tos humanos;
Promover o intercâmbio e a cooperação entre os 
organismos e as instituições internacionais;
Promover a ampla capacitação em direitos huma-
nos, integrada, continuada e sustentável, con-
siderando variadas metodologias, materiais e 
tecnologias, dirigida aos membros das organiza-
ções da sociedade civil e do Governo5..

Educação Básica: Educação Infantil, Ensino 
Fundamental E Médio

As instituições de educação formal não são as úni-
cas responsáveis pela formação para cidadania. Porém, 
não podemos negar que essas instituições têm uma res-
ponsabilidade grande na formação dos sujeitos. 

Considerando o papel que a escola desempenha 
na nossa sociedade, é possível compreender que essas 
instituições são um espaço de formação em Direitos 
Humanos e, portanto, devem ser pautadas em alguns 
princípios, como a ideia de que a própria educação 
básica é um direito social inalienável da pessoa huma-
na e que as políticas públicas devem garantir a quali-
dade da educação oferecida. 

É essencial que a educação em direitos humanos 
aconteça de forma articulada ao combate ao racismo 
e a todas as outras formas de discriminação. Portanto, 
deve ser um dos eixos norteadores da educação bási-
ca, permeando todo o currículo.

Para a educação escolar em direitos humanos, 
também foram determinadas algumas linhas de 
ações, conforme veremos abaixo:

Universalizar o acesso e a permanência das 
crianças e adolescentes na escola com equidade e 
qualidade;

4 Ibid, p. 14. 
5 Ibid, p. 14-15.

Estimular experiências de interação da escola com 
a comunidade que contribuam na formação da 
cidadania democrática;
Apoiar e incentivar as diversas formas de acesso 
e inclusão aos estudantes com necessidades educa-
cionais especiais;
Apoiar programas para equipar as escolas com 
bibliotecas, laboratórios de informática e demais 
recursos necessários a uma educação de boa 
qualidade;
Promover a ampliação do ensino fundamental para 
nove anos;
Universalizar a educação infantil para crianças de 
4 a 6 anos e ampliar esse atendimento para crian-
ças de 0 a 3 anos;
Desenvolver projetos culturais e educativos de luta 
contra a discriminação racial, de gênero e outras 
formas de intolerância;
Apoiar e incentivar a inserção das questões do 
meio ambiente no currículo escolar;
Trabalhar as questões relativas aos direitos huma-
nos e temas sociais nos processos de formação 
continuada de educadores, tendo como referência 
fundamental as práticas educativas presentes no 
cotidiano escolar;
Promover e produzir materiais pedagógicos orien-
tados para educação em direitos humanos, assim 
como sua difusão e implementação;
Incentivar programas e projetos pedagógicos, junto aos 
sistemas de ensino, que busquem combater a violência 
doméstica em crianças, jovens e adultos;
Apoiar e incentivar a produção e manifestação cultural 
dos jovens
Estabelecer, nos sistemas de ensino, a cultura de promo-
ção da saúde e prevenção de agravos das DST/Aids;
Apoiar as políticas públicas dirigidas as escolas de edu-
cação indígena, quilombolas e de educação no campo;
Implantar condições de trabalho e formação ade-
quadas ao profissional da educação infantil;
Assegurar a formação inicial dos professores leigos 
de educação infantil e incrementar a formação con-
tinuada de todos os profissionais da área;
Garantir a formação inicial e continuada aos pro-
fissionais da educação básica na perspectiva dos 
direitos humanos;
Adotar medidas para fortalecer a incorporação de 
profissionais pertencentes a grupos atualmente 
subrepresentados no magistério da educação básica;
Instituir política de valorização do professor de 
educação infantil, do ensino fundamental e médio 
com proposição de um piso salarial nacional e 
parâmetros de regulação da carreira docente;
Melhorar e respeitar as condições de trabalho espe-
cíficas dos educadores indígenas;
Promover experiências de formação dos estudantes 
como agentes promotores de direitos humanos;
Introduzir a perspectiva da educação em direitos 
humanos como componente da formação inicial 
dos educadores;
Proporcionar apoio às famílias de adolescentes e 
jovens em conflito com a lei;
Apoiar a elaboração de programas de escolariza-
ção para as unidades de atendimento às crianças e 
adolescentes em conflito com a lei;
Apoiar a implementação de programas para assegu-
rar a educação básica nos sistemas penitenciários;
Apoiar o processo de elaboração dos sistemas de 
educação no sentido de incorporar a educação em 
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direitos humanos como eixo norteador dos planos 
municipais e estaduais de educação;
Inserir, efetivamente, a leitura e a discussão do ECA nos 
projetos pedagógicos a serem elaborados nas escolas;
Incentivar a organização dos estudantes na escola 
e na comunidade por meio de grêmios, grupos de 
trabalho etc.;
Apoiar a preparação básica para a inserção do 
estudante no mundo do trabalho;
Favorecer o prosseguimento nos estudos ao estu-
dante concluinte do ensino médio;
Estimular a expansão do ensino médio, em escolas 
públicas, garantindo a sua qualidade6.

O Plano ainda delimita ações para o Ensino Supe-
rior, para a educação não formal, para a educação 
dos profissionais dos sistemas de justiça e segurança 
e para a mídia. 

Diretrizes Curriculares Nacionais Para A Educação 
Em Direitos Humanos

A Resolução nº 1, de 30 de maio de 2012, estabelece 
as Diretrizes para Educação em Direitos Humanos. A 
resolução trata a educação em direitos humanos como 
um dos eixos fundamentais do direito à educação.

Os Direitos Humanos devem ser compreendidos 
como um conjunto de direitos civis, políticos, sociais, 
econômicos, culturais e ambientais, internacional-
mente reconhecidos, que prezam pela igualdade e 
pela defesa da dignidade humana.

Assim, conforme determina o art. 3º dessa legisla-
ção, os objetivos da Educação em Direitos Humanos 
estão fundamentados nos seguintes princípios:

 z Dignidade humana;
 z Igualdade de direitos;
 z Reconhecimento e valorização das diferenças e 

das diversidades;
 z Laicidade do Estado;
 z Democracia na educação;
 z Transversalidade, vivência e globalidade;
 z Sustentabilidade socioambiental.

É importante compreender que a Educação em 
Direitos Humanos é um processo sistemático e mul-
tidimensional, orientando a formação integral dos 
sujeitos de direito, ao se articular com algumas dimen-
sões, conforme previsto no art. 4º:

I- apreensão de conhecimentos historicamente 
construídos sobre direitos humanos e a sua relação 
com os contextos internacional, nacional e local;
II - afirmação de valores, atitudes e práticas sociais 
que expressem a cultura dos direitos humanos em 
todos os espaços da sociedade;
III - formação de uma consciência cidadã capaz de 
se fazer presente em níveis cognitivo, social, cultu-
ral e político;
IV - desenvolvimento de processos metodológicos 
participativos e de construção coletiva, utilizando 
linguagens e materiais didáticos contextualizados; e
V - fortalecimento de práticas individuais e sociais 
que gerem ações e instrumentos em favor da pro-
moção, da proteção e da defesa dos direitos huma-
nos, bem como da reparação das diferentes formas 
de violação de direitos.

6 Ibid, p. 18-22.
7 BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 5, de 22 de junho de 2012. Define Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Indígena na Edu-
cação Básica. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=11074-rceb005-12-pdf&cate-
gory_slug=junho-2012-pdf&Itemid=30192. Acesso em: 8 jul. 2022, p. 35.

A principal função da Educação, nessa perspectiva, 
é a formação para a vida e para a convivência, e a orga-
nização das instituições de ensino devem considerar essa 
premissa na elaboração de suas propostas pedagógicas.

Ao elaborar o Projeto Político Pedagógico (PPP) da 
escola, é preciso considerar a Educação em Direitos 
Humanos como um tema transversal presente no currí-
culo, que aparece nos Regimentos Escolares, nas escolhas 
dos materiais didáticos e pedagógicos e nos diferentes 
processos de avaliação.

É possível incluir a temática “Direitos Humanos” no 
currículo, através da compreensão do tema enquanto 
eixo transversal, em todas as disciplinas; como um con-
teúdo específico de uma das disciplinas que já existe no 
currículo; ou de forma mista, mesclando momentos de 
transversalidade com a disciplinaridade do tema.

Todos os profissionais da educação devem ter forma-
ção específica, tanto inicial como continuada, para traba-
lhar com a temática, sendo um componente curricular 
obrigatório nos cursos de formação de professores.

Educação Indígena

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Edu-
cação Indígena surgem para orientar as escolas indí-
genas de educação básica e os sistemas de ensino na 
elaboração, no desenvolvimento e na avaliação de 
seus projetos educativos, sempre respeitando as espe-
cificidades dessa população.

Um dos pontos importantes quando falamos da 
Educação Indígena é o direito ao bilinguismo e multi-
linguismo, em que a língua oficial é aquela falada pela 
comunidade local e o aprendizado da língua portu-
guesa acontece como uma segunda língua.

É importante que se considere as práticas sociais, cul-
turais e econômicas da comunidade em que a escola fará 
parte. É também importante pensar na formação especí-
fica dos profissionais que irão atuar nessas escolas.

Em escolas indígenas, existe a orientação de que os 
educadores sejam, também, membros da comunidade e 
que tenham total domínio da língua materna do grupo. 

A escola indígena será criada sempre em atendimento 
à reivindicação, à iniciativa ou à anuência da comunida-
de interessada, respeitadas as suas formas de represen-
tação, e terá como elementos básicos a centralidade do 
território para o bem viver dos povos indígenas. Além 
disso, valorizará a língua materna e organizará o calen-
dário escolar de acordo com a realidade local.

Faz parte da Educação Escolar Indígena a educa-
ção infantil, o ensino fundamental, o ensino médio, 
a educação profissionalizante, educação de jovens e 
adultos e atendimento educacional especializado.

O Projeto Político Pedagógico das escolas indíge-
nas deve ser construído de forma autônoma e coleti-
va, valorizando os saberes, a oralidade e a história de 
cada povo, em diálogo com os demais saberes produ-
zidos por outras sociedades humanas. De acordo com 
as DCNs para a educação indígena, o PPP deve

[…] integrar os projetos societários etnopolíticos 
das comunidades indígenas contemplando a gestão 
territorial e ambiental das Terras Indígenas e a sus-
tentabilidade das comunidades.7
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